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ARTIGO
SHOWS ARTÍSTICOS À LUZ 

DA LEI DE LICITAÇÕES

Política

Projeto reconhece risco das 
atividades de Colecionador 
e Atirador Desportivo

TANGARÁ DA SERRA

Tramitou em discus-
são única na Câmara 
Municipal o Projeto de 
Lei nº 09/2022, apresen-
tado pelo Poder Legisla-
tivo, que reconhece no 
município de Tangará da 
Serra o colecionador, ati-
rador esportivo e caçador 
(CAC’S) como atividade 
de risco, nos termos do 
Artigo 10 da Lei Federal 
nº 10.826/2003.

A proposta de auto-
ria do vereador Eduardo 

Objetivo é garantir 
o direito de
manter armas 
para autodefesa

Proposta de autoria do vereador Eduardo Sanches

Sanches (Republicanos) 
recebeu aprovação unâ-
nime do Parlamento na 
19ª Sessão Ordinária, re-
alizada nesta terça-feira, 
7. Sanches justifica que a 
lei vai garantir o direito 
do Colecionador, Atira-
dor e Caçador (CAC) de 
manter e portar armas 
municiadas, para asse-
gurar o direito à autode-
fesa. “Faz parte do coti-
diano dos CAC's a guarda 
e transporte de bens de 
alto valor de grande in-
teresse de criminosos em 
armas e munições e, por 
não ter meios de defesa 
tornam-se presas fáceis 
a ataques durante sua 
rotina diária e particular-
mente vulneráveis quan-
do entram ou saem de 

suas residências e locais 
de trabalho, pois, guar-
dam e transportam bens 
de valores e de grande 
interesse aos criminosos”.

Para que um CAC possa 
portar arma de fogo de uso 
permitido são necessários 
os documentos; Certifica-
do de Registro da Arma de 
Fogo (CRAF), Certificado 
de Registro (CR) e a Guia 
de Tráfego (GT), emitidos 
pelo Exército Brasileiro 
com renovação exigida a 
cada 36 meses.

O texto segue para san-
ção do prefeito Vander 
Masson (UB) e o Executi-
vo terá 15 dias úteis para 
sancionar ou vetar o pro-
jeto, que se tornará lei a 
partir da data de publi-
cação.

LARISSA GRELLA / Assessoria

MT ILUMINADO

O Governo de Mato Gros-
so publicou no Diário Oficial 
os primeiros convênios para 
distribuição de luminárias 
de LED do Programa MT Ilu-
minado. Nesse primeiro mo-
mento, serão 10 municípios 
beneficiados com a entrega 
de 11.716 lâmpadas, que 
têm um valor mensurado 
em R$ 4,67 milhões.

Nos próximos dias, as 
prefeituras de Apiacás (800 
luminárias), Arenápolis 
(2.368 luminárias), Bom Je-
sus do Araguaia (1.235), Ju-
ara (2.569), Nova Marilândia 
(629), Nova Maringá (670), 
Nova Monte Verde (857), 
Novo Santo Antônio (857), 

Governo publica primeiros convênios e
10 municípios podem retirar luminárias de LED

GUILHERME BLATT / Sinfra - MT

Santo Afonso (276) e Vila 
Rica (2.164) vão poder co-
meçar a retirar as luminárias 
destinadas aos seus municí-
pios, que estão armazenadas 
na Arena Pantanal.

No total, o Governo 
de Mato Grosso adquiriu 
385.489 luminárias, com 
o objetivo de transformar 
Mato Grosso no 1º Estado 
brasileiro com 100% de suas 
cidades totalmente ilumina-
das com LED. O Programa 
MT Iluminado representa 
um investimento de R$ 157 
milhões e conta com a parti-
cipação de 136 dos 141 mu-
nicípios mato-grossenses.

Apenas Água Boa, Barra 
do Garças, Carlinda, Feliz 
Natal e Primavera do Les-
te não participam do MT 

Iluminado porque já tem 
programas próprios ou rea-
lizaram parcerias para a ins-
talação de lâmpadas de LED.

A licitação das luminá-
rias foi dividida em quatro 
lotes, de 60W, 100W, 150W 
e 200W de potência. Os três 
primeiros lotes foram venci-
dos pela empresa Unicoba 
Energia, enquanto o último 
lote do Pregão Eletrônico é 
de responsabilidade da em-
presa Serraled.

Um cronograma de en-
trega das luminárias já foi 
estabelecido com a empre-
sa Unicoba, que nesse mês 
de junho entregará 19.656 
unidades. As entregas se-
rão mensais até outubro, 
quando todas as luminárias 
serão entregues.

Desde que o mundo é mundo, o Estado procura entreter a popu-
lação.
A contratação de shows artísticos pelas Prefeituras do país é algo 
que vem de longa data. Nenhuma novidade até aqui.
Diante da ótica puramente legal, não há óbice para tal prática. A lei 
que rege as contratações públicas prevê a possibilidade de contra-
tar profissional do setor artístico, diretamente, ou por meio de em-
presário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública (artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/01), 
sem prévia licitação, por meio da inexigibilidade de licitação.
Abre-se aqui um parêntese para explicar o significado do termo 
complicado de pronunciar: vale-se da “inexigibilidade” de licitação 
sempre que restar caracterizada a inviabilidade de competição, seja 
pela exclusividade seja pela ausência de concorrência.
No caso específico de artistas e bandas, o caráter subjetivo da es-
colha impossibilitaria pelos meios ordinários de uma licitação pú-
blica, uma eventual disputa, para saber qual o melhor, pelo menor 
preço, daí a exceção à regra do prévio processo licitatório, insculpi-
da no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal.

A ausência da licitação não sig-
nifica dizer, porém, que as con-
dições estabelecidas na própria 
lei sejam desrespeitadas. O res-
ponsável pela contratação preci-
sa assegurar que o contrato será 
firmado com o próprio artista 
ou por meio de seu empresá-
rio exclusivo (esse é o ponto de 
atenção para eventual irregula-
ridade), além de demonstrar a 

consagração do artista pela crítica especializada ou pela opinião 
pública, em fiel conformidade com a literalidade do artigo que trata 
a matéria.
Ainda nos exatos termos do artigo 72, caput e incisos, da nova Lei 
de Licitações, o processo de contratação direta por inexigibilidade 
de licitação deverá ser instruído com documentos comprobatórios 
da razão da escolha do profissional e a justificativa de preço.
Nesse ponto, convém esclarecer que a justificativa de preço poderá 
ser efetivada com notas fiscais e/ou contratos firmados pelo artista 
com outros tomadores de serviço, público ou privado.
Sobre a questão de contratar o serviço através do empresário exclu-
sivo, o TCU tem entendimento consolidado de que não basta um 
documento conferindo o “título” de empresário por determinado 
dia ou por algumas horas.  Faz-se necessário que haja demonstra-
ção de que a relação com o respectivo artista é duradoura, com 
larga interação profissional.
A contratação de empresa por evento, a fim de intermediar a con-
tratação com a Administração Pública fere os ditames legais, por-
quanto há no mercado uma infinidade de empresas promotoras de 
eventos, o que, por si só, justificaria a possibilidade de competição 
e    por consequência, a necessidade de haver procedimento de 
licitação.
Logo, atendendo-se a todos esses requisitos acima pontuados, não 
há que se falar em ilegalidade.
Todavia, embora seja certo que incumbe ao Estado promover a cul-
tura; e, também, igualmente certo o seu dever de garantir saúde e 
educação aos cidadãos.
Assim, ainda que a contratação de show artístico se revele lícita, 
necessário se faz comprovar, primeiramente, a aplicação do míni-
mo constitucional nessas duas áreas prioritárias.                  
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Igualmente
certo o seu
dever do Estado
de garantir saúde
e educação
aos cidadãos


